
 

 

PROJETO DE LEI Nº 111/2026  

 

"Inclui os Retiros Religiosos realizados durante o período 
carnavalesco no Calendário Cultural Oficial do Município de 
Lago Verde – MA, reconhece sua relevância como 
manifestação cultural, social e comunitária, e autoriza o Poder 
Executivo a prestar apoio institucional e logístico, observados 
os princípios da laicidade estatal e da impessoalidade." 

 

O Prefeito Municipal de Lago Verde, Estado do Maranhão, faz saber a todos os seus 

habitantes que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 

seguinte lei: 

 

Art. 1º. Ficam incluídos, para todos os efeitos legais, no Calendário Cultural 

Oficial do Município de Lago Verde – MA, os Retiros Religiosos realizados durante o 

período carnavalesco, promovidos por igrejas, comunidades religiosas, organizações 

da sociedade civil e demais entidades legalmente constituídas. 

 

§ 1º. A inclusão de que trata o caput tem caráter de reconhecimento 

institucional das manifestações comunitárias existentes no Município durante o 

período carnavalesco, como expressão da liberdade de reunião, da convivência 

social e da diversidade cultural local. 

 

§ 2º. O reconhecimento no Calendário Cultural Oficial não importa em 

obrigatoriedade de financiamento público, subvenção ou qualquer forma de apoio 

financeiro direto às entidades promotoras, observado o disposto no art. 19, inciso I, 

da Constituição Federal. 

 

Art. 2º. Os Retiros Religiosos incluídos no Calendário Cultural Oficial poderão 

ser realizados por igrejas, comunidades religiosas, organizações da sociedade civil e 

demais entidades legalmente constituídas, observada a legislação vigente. 

 

Art. 3º. O Poder Executivo Municipal poderá prestar apoio institucional e 

logístico à realização dos Retiros Religiosos, observadas as seguintes condições: 

 



 

 

I – O apoio restringir-se-á a medidas de interesse público geral, tais como: 

 

a) Orientação e ordenamento do trânsito nas vias de acesso; 

b) Ações de segurança pública e prevenção de incêndios, quando cabíveis; 

c) Limpeza urbana e coleta de resíduos; 

d) Divulgação no Calendário Cultural Oficial e nos demais canais institucionais do 

Município, em caráter informativo e isonômico; 

e) Cessão temporária de espaços públicos, observadas as normas municipais e sem 

exclusividade ou preferência a qualquer denominação religiosa; 

 

Art. 4º. O apoio institucional previsto no art. 3º será prestado de forma 

isonômica, impessoal e não discriminatória, vedada qualquer forma de 

favorecimento a determinada denominação religiosa em razão de sua crença, 

observado o disposto no art. 19, inciso I, da Constituição Federal. 

 

Art. 5º. O Poder Executivo poderá, por meio dos órgãos municipais 

competentes, articular-se com as áreas de cultura, esporte, assistência social, 

juventude e educação para o desenvolvimento de atividades de interesse público 

que eventualmente ocorram no âmbito dos retiros, desde que: 

 

I – Tais atividades sejam claramente dissociáveis do culto religioso e tenham 

finalidade educativa, cultural, esportiva ou social preponderante; 

II – Não haja transferência de recursos públicos para as entidades religiosas 

promotoras dos retiros; 

III – A participação do Município se limite à cooperação técnica, quando solicitada, 

sem ingerência no conteúdo das atividades religiosas. 

 

Art. 6º. As entidades promotoras dos retiros que desejarem utilizar espaços 

públicos ou receber apoio logístico do Município deverão protocolar requerimento 

junto ao órgão municipal competente com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 

contendo: 

 

I – Identificação completa da entidade responsável; 



 

 

II – Programa das atividades previstas, com distinção entre os momentos de culto 

religioso e as demais atividades abertas à comunidade; 

III – Período, local e horário de realização; 

IV – Estimativa de público; 

V – Declaração de ciência e concordância com as vedações estabelecidas no art. 3º, 

inciso II, desta Lei. 

 

Art. 7º. O deferimento do pedido de apoio logístico ou de cessão de espaço 

público observará critérios objetivos, garantindo igualdade de oportunidades entre as 

entidades interessadas, priorizando-se, em caso de conflito de agendas, os eventos 

de maior interesse público e aqueles previamente agendados. 

 

Art. 8º. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber, 

estabelecendo procedimentos administrativos para a concessão do apoio logístico e 

a utilização de espaços públicos, assegurando a transparência e o controle social. 

 

Art. 9º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 

de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, observada a 

legislação orçamentária vigente, restringindo-se às ações de interesse público geral 

previstas no art. 3º, inciso I. 

 

Art. 10º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Palácio Prefeito Joaquim Pinto de Oliveira 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lago Verde – MA, em de 19 de agosto de 2026. 

 
 

 
ALEX CRUZ ALMEIDA 

Prefeito Municipal 
 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo principal incluir os Retiros 

Religiosos realizados durante o período carnavalesco no Calendário Cultural Oficial 

do Município de Lago Verde – MA, reconhecendo oficialmente uma tradição que, há 

anos, reúne famílias, jovens, crianças e comunidades em atividades de convivência, 

reflexão, cultura, música, ações sociais, esportivas e educativas. 

 

Durante o período carnavalesco, muitas famílias lagoverdenses optam por 

participar de retiros promovidos por suas comunidades religiosas, constituindo uma 

importante manifestação comunitária existente no Município, que merece ser 

registrada e valorizada institucionalmente. 

 



 

 

A Constituição Federal assegura o livre exercício dos cultos religiosos e, ao 

mesmo tempo, estabelece que o Poder Público deva apoiar e incentivar a 

valorização e a difusão das manifestações culturais. Também compete ao Município 

legislar sobre assuntos de interesse local, razão pela qual a inclusão no Calendário 

Cultural Oficial se insere na autonomia municipal. 

 

A proposta, contudo, foi cuidadosamente ajustada para compatibilizar-se 

integralmente com o princípio constitucional do Estado laico, previsto no art. 19, 

inciso I, da Constituição Federal, que veda à União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios "estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-

lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de 

dependência ou aliança". 

 

Diferentemente da versão original, que previa a possibilidade de apoio 

financeiro, o presente projeto suprime integralmente a destinação de recursos 

financeiros públicos para os retiros, afastando qualquer risco de 

inconstitucionalidade. O projeto autoriza apenas: 

 

Inclusão no Calendário Cultural Oficial, como reconhecimento simbólico e 

institucional da tradição local, sem implicar direito a financiamento; 

 

Apoio logístico genérico, limitado a serviços públicos de trânsito, segurança, 

limpeza urbana e divulgação isonômica — medidas que beneficiam a coletividade 

como um todo e não configuram subvenção a culto; 

 

Cessão temporária de espaços públicos, observadas as normas municipais e 

a impessoalidade, com vedação expressa de exclusividade ou preferência a 

qualquer denominação religiosa. 

 

A minuta estabelece, ainda, vedações expressas e detalhadas para evitar 

qualquer desvio de finalidade, alinhando-se à jurisprudência dos Tribunais, que têm 

reiteradamente proibido o financiamento público de eventos religiosos quando 

caracterizada a subvenção a culto. 



 

 

 

O reconhecimento no Calendário Cultural Oficial não cria obrigação de 

financiamento, mas confere visibilidade e legitimidade institucional a uma prática já 

consolidada na cidade, fortalecendo o sentimento de pertencimento e valorização 

das tradições locais. 

 

Dessa forma, o projeto preserva o reconhecimento da importante 

manifestação comunitária existente em Lago Verde, sem afrontar a laicidade estatal 

ou o princípio da impessoalidade na aplicação dos recursos públicos. 

 

Diante do exposto, conto com seu apoio, da mesa diretora e com o apoio dos 

nobres vereadores para a aprovação da presente proposição. 

 

Plenário da Câmara Municipal de Lago Verde - MA, 19 de agosto de 2026. 
 
 

RAIMUNDO VIANA 
Vereador 

 

 

 


